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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Resolução visa a criar, no âmbito da Câmara Municipal de Porto Alegre, a Seção de Licitações, unidade administrativa diretamente subordinada à Diretoria de Patrimônio e Finanças. De seu turno, o Setor de Compras e o Setor de Contratos passarão a ser diretamente subordinados a essa Seção.

A Proposta tem por objetivo proporcionar maior eficiência na realização dos certames licitatórios para aquisição de bens e serviços, conjugando os esforços dos referidos setores. A medida proporcionará maior agilidade, transparência e controle, desde o recebimento das requisições de materiais e serviços formuladas pelas unidades administrativas deste Legislativo, passando pela formatação do respectivo projeto básico, cotação de estimativas de preços de mercado, realização da licitação, contratação do vencedor do certame e acompanhamento da execução das obrigações assumidas até a sua conclusão. 

Vale frisar que a Seção de Licitações realizará uma série de atos encadeados, todos previstos no Projeto de Resolução ora proposto, coordenando os seus respectivos setores, para que se obtenha o atendimento eficiente das demandas desta Casa, em prol do interesse público.

Oportuno salientar que, com o advento da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, o princípio da eficiência deixou de ser apenas um parâmetro construído pela doutrina e por jurisprudência e ganhou status de princípio constitucional previsto no caput do art. 37, devendo ser observado pela administração pública, direta e indireta: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte...”.
Na lição de Maria Sylvia di Pietro
, o princípio da eficiência possui dois aspectos. O primeiro deve ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual, segundo a autora, se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições para lograr os melhores resultados. 

Já o segundo aspecto diz respeito ao modo de organizar, estruturar e disciplinar a administração pública, ou seja, esta deve se organizar, com a finalidade de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público. Sobre o tema, cabe ressaltar a lição de José Afonso da Silva
.
Portanto, eficiência não é um conceito jurídico, mas econômico; não qualifica normas, qualifica atividades. Em uma ideia muito geral, eficiência significa fazer acontecer com racionalidade, o que implica medir os custos que a satisfação das necessidades públicas importa em relação ao grau de utilidade alcançado.
É, nesse sentido, que a reestruturação administrativa ora proposta, com a criação da Seção de Licitações, à qual estarão subordinados o Setor de Compras e o Setor de Contratos, atende ao princípio da eficiência, uma vez que proporciona maior agilidade, transparência e controle no atendimento das demandas desta Casa Legislativa, no tocante à aquisição de materiais e à contratação de serviços.

Sala de Reuniões, 28 de maio de 2015. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Inclui inc. VI, com als. a e b, no § 5º do art. 1º e al. p no inc. IX e inc. XII, com als. a a u, no art. 13, altera as als. d do inc. IV e d, h, j, k, l, m, n e o do inc. IX do art. 13 e revoga o inc. II do § 1º e os its. 1 do inc. IV e 1 do inc. V do § 5º do art. 1º e o § 2º do art. 10, todos na Resolução nº 1.367, de 2 de janeiro de 1998 – que reorganiza os serviços administrativos da Câmara Municipal de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, criando a Seção de Licitações, transferindo-lhe o Setor de Contratos e o Setor de Compras e extinguindo a Comissão Especial de Licitação.
Art. 1º  Fica incluído inc. VI, com als. a e b, no § 5º do art. 1º da Resolução nº 1.367, de 2 de janeiro de 1998, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 1º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 5º  ............................................................................................................................

....................................................................................................................................

VI – Seção de Licitações:
a) Setor de Contratos; e
b) Setor de Compras.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  No art. 13 da Resolução nº 1.367, de 1998, e alterações posteriores, ficam alteradas as als. d do inc. IV e d, h, j, k, l, m, n e o do inc. IX, e ficam incluídos al. p no IX e inc. XII, com als. a a u, conforme segue:

“Art. 13.  ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

IV – ............................................................................................................................
....................................................................................................................................
d) elaborar editais de pregões, eletrônicos e presenciais, minutas de termo de inexigibilidade, contratos e aditamentos, encaminhando-os à Seção de Licitações para análise;

....................................................................................................................................
IX – ............................................................................................................................
....................................................................................................................................
d) realizar orçamentos para aquisição de materiais de consumo e bens permanentes, para execução de obras e para prestação de serviços, até o limite para dispensa de licitação firmado em lei específica;
....................................................................................................................................
h) informar o custo estimado para aquisição de materiais de consumo e bens permanentes, para execução de obras e para prestação de serviços, de forma a instrumentar a decisão superior a respeito da modalidade a ser utilizada, servindo também como valor de referência para procedimentos licitatórios, que deverão ser revalidados sempre que solicitado;

....................................................................................................................................
j) providenciar a publicação legal da Câmara Municipal de Porto Alegre (CMPA) nos meios de comunicação privados, bem como receber e encaminhar, para liquidação de despesa, os documentos fiscais referentes às publicações;

k) realizar o contato com fornecedores, com Ata de Registro de Preços válida junto à Secretaria Municipal da Fazenda de Porto Alegre (SMF), viabilizando a adesão a essa, quando solicitado;

l) formatar, a partir do pedido de compras recebido, o projeto básico, colhendo, após, a assinatura do solicitante;

m) elaborar a escala de férias dos servidores;

n) comunicar a efetividade dos servidores;

o) elaborar o relatório anual das atividades desenvolvidas; e

p) executar tarefas correlatas;
....................................................................................................................................

XII – Seção de Licitações:
a) cumprir e fazer cumprir as determinações superiores;

b) comunicar ao diretor medidas visando à melhoria dos serviços;
c) receber, por meio da Diretoria de Patrimônio e Finanças (DPF), todos os pedidos de compras de materiais de consumo e bens permanentes, de execução de obras e de prestação de serviços da CMPA;

d) encaminhar os pedidos, após a estimativa de custos pelo Setor de Compras, para decisão superior quanto à efetivação da contratação, bem como à modalidade a ser utilizada;

e) distribuir para os pregoeiros, após a elaboração de edital pelo Setor de Contratos, os processos destinados à modalidade Pregão, eletrônico e presencial, acompanhando o andamento do procedimento;

f) solicitar a nomeação de comissão especial de licitação para os processos destinados às modalidades Convite, Tomada de Preços, Concorrência e Concurso, sugerindo a sua composição;

g) distribuir para as comissões nomeadas os respectivos processos de contratação;

h) encaminhar a publicação, no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e), dos extratos de editais ou dos editais de licitações, dispensas, inexigibilidades e aditamentos e dos procedimentos referentes à aplicação de penalidades, quando exigidos por lei;

i) solicitar a publicação, em jornal de grande circulação, dos extratos de editais ou dos editais de licitações, dispensas, inexigibilidades e aditamentos e dos procedimentos referentes à aplicação de penalidades, quando exigidos por lei;

j) manter agenda dos procedimentos licitatórios;

k) solicitar a nomeação de pregoeiros e equipe de apoio, bem como sua renovação, se necessário;

l) manter, em arquivo digital, os editais de licitações anteriores, bem como os demais documentos dele decorrentes, como notificações, anexos, esclarecimentos e memorandos; 

m) fornecer, a pedido de comissões especiais de licitação, pregoeiros ou equipe de apoio, editais de licitações anteriores para consulta;

n) manter sob sua guarda, após o encerramento do procedimento licitatório, envelopes não abertos e amostras, solicitando a retirada pelas empresas ou sua destruição, na forma e no prazo devidos; 

o) manter cadastro atual de empresas impedidas de licitar com a Administração Pública;

p) verificar, com a SMF, a existência de Ata de Registro de Preços com prazo de validade vigente, para adesão aos lotes de interesse da CMPA;
q) representar a CMPA na Comissão Deliberativa de Compras e Serviços da Prefeitura Municipal de Porto Alegre; 

r) elaborar a escala de férias dos servidores;

s) comunicar a efetividade dos servidores;

t) elaborar o relatório anual das atividades desenvolvidas; e 

u) executar tarefas correlatas.” (NR)
Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º  Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução nº 1.367, de 2 de janeiro de 1988, e alterações posteriores:

I – o inc. II do § 1º e os its. 1 do inc. IV e 1 do inc. V do § 5º do art. 1º; e
II – o § 2º do art. 10.
/TAM
1 DI PIETRO, Sylvia Maria Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2007, p. 75. 


2 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 671.








